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Resumo: 

A presente dissertação analisa o processo de substituição dos trabalhadores 
estrangeiros por nacionais do sector dos petróleos de Angola, a 
angolanização. O principal objectivo é caracterizar os efeitos das políticas 
de formação e de integração de recursos humanos na indústria petrolífera 
angolana, utilizando a Argélia como termo de comparação privilegiado tendo 
em conta as semelhanças entre esse país e Angola e a Noruega como termo 
de comparação secundário pelas diferenças, tanto relativamente a Angola 
com à Argélia. Os resultados permitiram concluir que essas políticas têm 
sido proficientes e que a integração tem sido mormente difícil para as 
categorias de níveis superiores, técnico e administrativo, devido ao fraco 
nível e à deficiente resposta do sistema de ensino nacional, o que obriga o 
sector a recorrer ao exterior do país para a formação, principalmente 
superior, dos seus quadros, dispendendo elevados recursos financeiros que 
teriam resultados mais efectivos e duradouros se aplicados racionalmente 
nas instituições de ensino nacional. 
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Title: ‘Policies for human capital formation and endogeneization in 
Developing countries. – The Angolan oil industry case. 
Abstract: 
                                       
 
The present dissertation analyses the process of the replacement of the 
foreign labour by nationals in the Angolan petroleum industry, called as 
“angolanization”. The main objective é to characterise the effects of the 
education and integration policies of the human resources in the Angolan 
petroleum industry, using Algeria as comparison privileged term, taking into 
account the similarities between this country and Angola and Norway as a 
secondary comparison term taking account the differences to Angola and 
Algeria. 

The results allowed to conclude those policies have been proficient and the 
integration has been mainly difficult to the high level categories, both 
technical and administrative, due to the very low level and defective answer 
of the national education system, what forces the petroleum sector to turn 
to abroad of the country looking for the education, mainly to the superior 
level, expending significant financial resources that would be more efficient 
and permanents if applied rationally in the education national institutions. 
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            Tabela IV.2- Filiais internacionais da Sonatrach 
Upstream Transporte 

(*) 
Downstream Comerciais Finanças e 

serviços 
SIPEX 
(100%) 

SPICO 
 (100%) 

SPIC BV 
 (99%) 

SPC 
(100%) 

SPC(NA) 
(100%) 

 IMPC 
 (50%) 

PROPANCHEM 
(49%) 

SP Asia 
(100%) 

SOPEC 
(100%) 

 
 
 

TGP 
 (11.09%) 

REGANOZA 
(10%) 

Sonatrading 
(100%) 

SPI(BVI)C. 
(100%) 

 MED GAZ  
(22%) 

 ISGL 
(50%) 

Mariconsult 
(50%) 

   SPMC 
(100%) 

SAMCO 
(50%) 

   SGTC 
(100%) 

SPTC 
(100%) 

   SGCC 
(100%) 

ISGSL 
(50%) 

   SPOTC 
(100%) 

 

   MED LNG 
(50%) 

 

       In Sonatrach- 2003 

 

• SGTC (BVI) – Sonatrach Gas Transportation Cooperation destinada ao 
carregamento de hidrocarbonetos, sociedade com sede social nas Ilhas 
Virgens. 

• SGCC (BVI) – Sonatrach Gas Carrier Corporation, destinada ao carregamento 
de hidrocarbonetos, sociedade com sede social nas Ilhas Virgens. 

• SPOTC (BVI) – Sonatrach Petroleum Overseas destinada ao carregamento de 
hidrocarbonetos, sociedade com sede social nas Ilhas Virgens. 

• SPC (NA) N.V - Sonatrach Petroleum Corporation - (Antilles Néerlandaises) 
NV (SPC (NA)),  

• SOPEC - Sonatrach Petroleum Corporation (SOPEC)  

A criação das empresas de serviços tem sido, em ambos os países, uma via de 
integração de força de trabalho nacional, contribuindo deste modo para a redução 
do desemprego. 

Por outro lado, a criação destas empresas foi uma forma de proporcionar e 
acelerar a formação local de técnicos que, devido a dificuldades económicas, não 
tinham acesso a formação no exterior do país. Normalmente, quando da criação 
destas empresas definiram-se metas de formação e contribuições financeiras 
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para esse efeito que muito auxiliaram na formação e na incorporação de técnicos 
nacionais. O facto de a oferta local de serviços ser praticamente inexistente após 
a independência e ter havido rapidamente sucesso na pesquisa petrolífera, com a 
consequente necessidade de implementação de projectos de desenvolvimento, de 
produção e de transporte, conjuntamente com a sensibilidade e abertura das 
autoridades para o sector petrolífero, foram factores que catapultaram as 
multinacionais a fomentar e a colaborar na criação e proliferação de empresas de 
serviços locais. 

Ao contrário das empresas nacionais angolana e argelina, a empresa nacional da 
Noruega, a Statoil, não necessitou de criar ou desenvolver empresas de prestação 
de serviços, pois o mercado nacional foi capaz de satisfazer as solicitações da 
indústria petrolífera, devido à existência de indústrias naval, pesada e ligeira 
muito desenvolvidas, e de uma população activa com níveis superiores de 
qualificação. 
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IV – O Processo de Angolanização dos Recursos Humanos 

IV.1 – A evolução histórica e níveis de concretização das metas políticas 

A evolução do quadro de pessoal no sector dos petróleos pode ser apreciado 
através do estudo sobre Angolanização levado a cabo pela BPAmoco e dos dados 
mais recentes que o MINPET obteve das Companhias Operadoras e Refinaria 

           Tabela IV.1 -  Evolução do número dos trabalhadores do sector dos petróleos 
 

Anos 1975 1990 1998 1999 2000 2001 2002 
Trabalhadores 2006 5064 9679 10061 10944 10385 10818 

Fontes: Até 1998: Conselho Consultivo do MINPET (2000). A partir de 1998: MINPET (2003) (não 
considera as empresas prestadoras de serviço). 

Por altura da independência, a força de trabalho no sector, em termos de origem, 
era a seguinte:   

Tabela IV.2 – Força de trabalho em Angola em 1975 
Ano 1975 Angolanos Expatriados 
Total das empresas estrangeiras 872 283 
Refinaria 619 232 
Total 1461 515 
Percentagem (%) 74 26 
Total 2006 

                       Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000)  

Como referimos anteriormente, em 1982 foi elaborado e publicado o Decreto N.º 
20/82 do Conselho de Ministros que determina a obrigatoriedade do 
recrutamento e formação de quadros nacionais pelas empresas estrangeiras do 
ramo petrolífero que operavam em Angola, cujas metas estão resumidas na tabela 
IV.3. 

 Tabela IV.3 – Objectivos a atingir com o processo de Angolanização 

Fonte: Decreto-Lei 20/82  

Categorias 
Profissionais 

Exemplos de ocupações 1985 
(1ª produção) 

1987 
(+ 2 anos) 

1990 
(+ 5 anos) 

 
Categorias I a VI 

Operários não qualificados,  
Ajudantes 

 
100% 

 
100% 

 
100% 

 
 
Categorias  
VII a XI 

Operários II e Séniores 
Supervisores,  
Técnicos de manutenção II e 
Séniores 
Contabilistas, Técnicos superiores, 
Júniores, Secretárias 

 
 

50% 

 
 

60% 

 
 

70% 

 
Categorias  
 XII e superior 

Técnicos superiores Séniores, Chefes 
de equipe e superiores 
Oficiais administrativos Séniores  
Outros profissionais Séniores 

 
 
- 

 
 

50% 

 
 

80% 
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O progresso do programa de angolanização pode ser apreciado no quadros que se 
seguem, elaborados no ano de 2000, onde se pôde verificar, não só a evolução da 
mão de obra nacional, mas também a contribuição da parte estrangeira no sector. 

 Tabela IV.4 – Evolução no processo de Angolanização, 1975-2000 

 1975 1990 1999 
Trabalhadores Angolanos Expat Angolanos Expat Angolanos Expat 

Todas empresas 
Estrangeiras 

872 283 2.940 858 2.454 850 

Refinaria 619 (a) 232 (a) 1.150 (a) 116 (a) 347 12 

Total 1.491 515 4.090 974 2.801 862 

% 74 26 81 19 76 24 

Total 2.006 5.064 3.663 
(a) Na FINA-Petróleos os dados de pessoal da Pesquisa e Refinaria eram 

processados internamente de forma consolidada até 1993. Deste modo, só os 
dados de 1999 se referem 100% à actividade de refinação. 

(b) (b) O nr. de trabalhadores das Companhias de serviços não foi considerado por 
indisponibilidade de dados.  

  Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000) 
 

Os balanços do cumprimento do decreto 20/82, a que se referem os quadros com 
a situação em 1990 e 1999, exemplificam, igualmente, a evolução do processo de 
angolanização. 

      Tabela IV.5 - Situação da Angolanização em 1990 

   Número. de Trabalhadores Angolanos e % de Angolanização 

 1985 1987 1990 
Graus I - VI VII – XII >= XII 
Metas 100 % 70 % 80 % 

Número de Angol. % Angol. Angol. % Angol. Angol. % Angol. 
Angolanos 1.167 100 1.530 80 243 34 

                    Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000) 

As metas do Dec. 20/82 foram atingidas em 1985 e ultrapassadas em 1987 para 
os respectivos grupos de categorias, à excepção do Grupo superiores à categoria 
XII onde se ficou muito aquém da meta de referência. 

 

Os quadros seguintes mostram a evolução da mão de obra nas empresas do sector 
e do processo de angolanização registados em 1999. 
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Tabela IV.6 - Situação da força de trabalho 1990 versus 1999 

Empresas Angolanos Estrangeiros 
1990 1999 1990 1999  

Nac % 
Tot 

% 
Nac 

Nac % 
Tot 

% 
Nac 

  

CABGOC 1.103 29 72 1.695 17 77 436 541 
ELF 556 15 82 390 3,9 76 125 125 
TEXACO 143 1,1 67 195 1,9 68 72 92 
FINA (Pesq. + Refin.) 1.094 29 92 432 4,3 96 102 21 
AGIP 44 1,2 76 64 0,6 72 17 25 
ESSO     31 0,30 66  16 
ENERGY ÁFRICA    7 0,07 100  0 
SHELL  .    15 0,15 88  2 
RANGERS      9 0,09 69  4 
TOTAL    24 0,24 54  20 
BP  AMOCO    31 0,31 63  18 
SONANGOL ? ?   6.343 62,7 99,7 ? ? 16 
SUB TOTAL 2.940 77  9.236 91,30 91,30 858 880 
Total 1990 3.798(*) 
TOTAL 1999 10.116 

 

  (*) Este número não inclui os trabalhadores da Sonangol 

Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000) 

 

Tabela IV.7 - Situação da força de trabalho /níveis de angolanização em 1999 

               I a VI               VII a XII            >= XII 
Trabalhadores Ang Exp % Ang Exp % Ang Exp % 
          
CHEVRON 196 - - - 100 1269 70 95 230 471 33 
TEXACO 53 - - - 100 101   3 97 41 89 32 
FINA 8 - - - 100 64 - - - 100 13   9 59 
ELF 72 - - - 100 294 74 80 24 51 32 
AGIP 22 - - - 100 31   5 86 11 20 35 
REFINARIA 101 - - - 100 203   3 99 43   9 83 
TOTAL 12 - - - 100 8 4 67 4 16 20 
ESSO 17 - - - 100 5 - - - 100 9 16 36 
BPAMOCO 8 - - - 100 16 5 76 7 13 35 
RANGERS 6 - - - 100 3 - - - 100 - - - 4 0 
ENER AFRICA - - - - - - 100 4 - - - 100 3 - - - 100 
Total 495 - - - 100% 1921 164 92% 385 698 36% 

Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000) 
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 Tabela IV.8 - Quadro resumo da angolanização no sector 
 1999 

categorias I - VI VII – XII  >= XII 
Angolanos Angolanos Angolanos  
Nº % 

Estrang. 
Nº Nº % 

Estrang 
Nº Nº % 

Estrang.
Nº 

Todas as companhias 
Estrangeiras 

394 100 0 1718 91 161 342 33 689 

Refinaria 101 100 0 203 98.5 3 43 82.5 9 

Totais 495 100 0 1921 92 164 385 36 698 

Fonte: Conselho Consultivo do MINPET (2000) 

Apesar de se registar um substancial aumento de trabalhadores nacionais na 
indústria petrolífera, importa entretanto chamar a atenção para o facto de as 
situações verificadas aquando da realização do V Conselho Consultivo Alargado do 
Ministério não terem conhecido alterações significativas. 

Podemos concluir, sobre o estado de angolanização das empresas controladas do 
sector em 2000 (Operadoras, não Operadoras e Refinaria), com base nas metas 
do Dec. 20/82, que: 

• A população do sector, (excluindo as prestadoras de serviços), tinha crescido 
87% desde a independência até aquela data; tendo havido um decréscimo entre 
1990 e 1999 de 26%, fundamentalmente devido à estratégia de “out-sourcing” 
das Operadoras. 

• O nível global de angolanização das Companhias Operadoras do sector tinha 
atingido 74%; 

• Na Refinaria de Luanda, o nível foi de 96,7 %. 

• Foi atingido um nível de angolanização de 100% até às categorias do Grau VI 
(cumprimento integral da meta do Decreto) 

• Foi cumprida integralmente a meta de 70% estabelecida para 1987 nos graus 
VII a XII; tendo o nível de angolanização nesta faixa atingido 92% em 1999. 
Não há metas de referência actualizadas para este Grupo de categorias  

• Em relação às categorias XII e superiores, a taxa de angolanização mantinha-se 
praticamente estabilizada, muito abaixo da meta prevista. 

• O facto de se constatar o aumento pontual de técnicos angolanos exercendo 
funções superiores e de chefia nos graus XII não era muito animador; segundo 
as conclusões do VI Conselho Consultivo do Ministério dos Petróleos, a maior 
parte dos nacionais ocupar áreas administrativas e sem grandes poderes 
decisórios. 
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IV.1.2 - Situação Actual do Processo de Angolanização  

Em 2002, o Ministério dos Petróleos de Angola, através de uma empresa de 
prestação de serviços, fez um levantamento da mão de obra do sector, com o 
objectivo de tentar determinar qual seriam as necessidades da indústria 
petrolífera em recursos humanos num futuro próximo, tendo em conta as 
perspectivas de desenvolvimento desta indústria devido ao aumento substancial da 
produção de petróleo bruto com a abertura de novos campos do offshore 
profundo e ultra profundo, a implementação dos projectos da nova refinaria, o 
aproveitamento de gás e os possíveis empreendimentos na área da petroquímica. 

Pela primeira vez num estudo se conseguiu separar e classificar, em toda as 
actividades da cadeia de valor na indústria petrolífera angolana, desde o upstream 
ao downstream, (pesquisa, exploração, sondagem, desenvolvimento, produção, 
transporte, refinação e distribuição), os técnicos superiores, médios e básicos 
pelas diversas especialidades, por grau de experiência e por nacionalidades. 

O quadro seguinte resume o levantamento efectuado nas empresas petrolíferas 
que operam no país, das quais 8 são operadoras e 21 prestadoras de serviços 
(upstream), uma empresa de refinação e outra de distribuição (downstream). 

                             Tabela IV.9 -Total da mão de obra no sector em 2002 

 
Upstream Downstream Total 

Técnicos Angolanos Expatriados Angolanos Expatriados  
      
Operações 1550 273 338 5 2166 
Opera marinhas 327 214 23 o 564 
Mecânica 563 138 119 4 824 
Electrci/instrumen 434 154 90 6 684 
Soldadu/tubagem 2023 348 0 0 2371 
Construção 476 20 0 0 496 
Sub total 5373 1147 570 15 7105 

      
  Engenheiros      
Operações 71 190 59 3 323 
Opera marinhas 7 85 3 0 95 
Mecânica 62 77 11 1 151 
Electrici/instrumen 97 81 13 2 193 
Engenharia 171 94   265 
Geologia/Geociênc 187 111   298 
Sondagem e repara 100 145   245 
Sub total 695 783 86 6 1570 
      

Finanç e Adm 1631 183 336 2 2152 
Sub Total 7899 2113 992 23 10827 

Outros 3427 394 932 16 4769 
 Total 11126 2507 1924 39 15596 
% Angolanização 82%  98%  84% 

                Fonte: IPEDEX (2002) 
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IV.1.3 - Análise da Angolanização 

O quadro seguinte mostra o resultado do levantamento dos recursos humanos 
existentes na indústria petrolífera angolana efectuado pela empresa consultora 
do Ministério dos Petróleos, relativo às empresas petrolíferas e de prestação de 
serviços estabelecidas em Angola. 

Como foi dito anteriormente, a nossa análise vai debruçar-se somente sobre o 
upstream, em virtude de os dados obtidos dos três países serem só deste sector.  

Assim, os quadros seguintes resumem as actividades, as categorias profissionais e 
os grupos ocupacionais neste segmento da indústria petrolífera. 

 

                 Tabela IV.10 – Trabalhadores por categorias profissionais 

Técnicos Angolanos (%) Expatriados (%) 
Engenheiros 838 49,24 864 50,76 
Técnicos 5565 83,12 1130 16,88 

Trabalhadores 2054 94,09 129 5,91 
 Outros 474 82,58 100 17,42 
Administrativos Angolanos (%) Expatriados (%) 
Senior 465 64,14 260 35,86 
Junior 1380 98,29 24 1,71 
secretariado 350 100,00 0 - 
Total 11126 81,61 2507 18,39 

             Fonte: IPEDEX (2002) 

Tendo como base o Decreto 20/82, podemos classificar por categorias 
ocupacionais a mão de obra do upstream como se segue: 

         Tabela IV.11 – Trabalhadores por categorias ocupacionais 

Categoria Ocupacional Angolanos Expatriado Total % Angolanos 
Categorias XII e superior 1303 1124 2427 54 
Categoria VI a XI 6945 1154 8099 86 
Categoria I a VI 2878 229 3107 93 
Total 11126 2507 13633 82 

            Fonte: IPEDEX (2002) 
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Podemos registar que o número total de trabalhadores no sector aumentou de 
10061 para 13633, ou seja, cerca de 26%. As percentagens de nacionais por 
categoria, comparativamente a 1999, diminuíram no grupo I a VI de 100 para 93%, 
nos grupos VII a XI de 91% para 86% e aumentaram nas categorias XII e 
superiores. 

         Gráfico IV.1 – Total de trabalhadores por categorias operacionais 
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          Fonte: IPEDEX (2002) 

Essas mudanças são devidas, essencialmente, à criação e ao estabelecimento no 
país de novas empresas operadoras e de prestação de serviços que trazem o seu 
pessoal numa fase inicial enquanto não formam técnicos nacionais e à mudança de 
tecnologia aplicada nos novos campos do offshore profundo. 

Verificou-se um aumento nas categorias XII e superiores de 33% para 54%, que 
pensamos ser um reflexo do esforço de formação de quadros no sector, que em 
particular se faz sentir mais na área administrativa. 

Este quadro pode ser dividido em dois, um para área administrativa e outro para a 
área técnica, para podermos comparar a evolução do processo de angolanização em 
cada uma.  
Assim: 
- Para a área administrativa: 

Tabela IV.12 - Trabalhadores por categorias ocupacionais para área administrativa 
Área administrativa Nacionais Expatriados Total % Nac 
Categorias XII e superior 465 260 725 64 
Categoria VI a XI 1380 24 1404 98 
Categoria I a VI 350 0 350 100 
Total 2195 284 2479 89 

                 Fonte: IPEDEX (2002) 
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         Gráfico IV.2 – Distribuição dos trabalhadores da área administrativa 
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 Fonte: IPEDEX (2002) 

- Para a área técnica: 

        Tabela IV.13 - Trabalhadores por categorias ocupacionais para a área técnica 
Área Técnica Nacionais Expatriados Total % Nac 
Categorias XII e superior 838 864 1702 49 
Categoria VI a XI 5565 1130 6695 83 
Categoria I a VI 2528 229 2757 92 
Total 8931 2223 11154 80 

                        Fonte: IPEDEX, 2002  

 
  Gráfico IV.3 – Distribuição dos trabalhadores para a área técnica 

                Fonte: IPEDEX, 2002 
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Podemos verificar que, a nível administrativo, a angolanização geral já atingiu 
89%, embora a nível das categorias XII ou superiores ainda se esteja a 64%. 

A nível técnico, a evolução foi mais lenta, os dados obtidos permitiram verificar 
que para as categorias de I a VI, se atingiu a taxa 92% de angolanização; o que 
falta é devido essencialmente a trabalhadores eventuais ou de companhias de 
prestação de serviços contratadas a título temporário. Nas categorias VII a XII, 
atingiu-se o nível de 83% e a nível das categorias XII e superiores somente se 
atingiu o nível de 49%. 

Vamos agora analisar como se distribui a mão de obra nas actividades no sector 
administrativo: recursos humanos, serviços de informática, contabilidade e 
finanças, serviços jurídicos, aprovisionamentos e serviços de administração. 

IV.1.3.1 -Sector administrativo  
IV.1.3.1.1 - Recursos Humanos 

                              Tabela IV.14 – Área dos Recursos Humanos  

Recursos Humanos Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 33 57,89 24 
Categoria VI a XI 98 98,99 1 
Categoria I a VI 92 100,00 0 
Total 223 89,92 25 

                            Fonte: IPEDEX (2002) 

As taxas de angolanização são elevadas para as categorias inferiores. A nível da 
categoria XII e superiores, a taxa é só de 58%. É necessário verificar as causas e 
incentivar a formação e a admissão de especialistas nestas áreas. Entre as causas 
está certamente a precariedade do sistema de ensino em todo o país, sobretudo 
aos níveis secundário e universitário, que não permite formar em quantidade e 
qualidade um número suficiente de quadros para preencher os lugares mais 
elevados nas hierarquias das empresas. 

 
IV.1.3.1.2 – Sistemas Informáticos 

                                   Tabela IV.15 – Área dos Sistemas de Informação 

Sistemas informáticos Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 108 69,23 48 
Categoria VI a XI 177 96,20 7 
Total 285 83,82 55 

                        Fonte: IPEDEX, 2002 
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Esta especialidade exige conhecimentos de base elevados, pelo que não inclui as 
categorias de I a VI. O nível de angolanização é bom, mas a nível de gestão destes 
serviços será ainda necessário aumentar os esforços para melhorar as taxas de 
angolanização. Uma das razões porque a angolanização avançou mais nesta área é 
certamente a maior apetência dos jovens pela novas tecnologias e o facto de 
haver muita oferta de formação local nesta área, devido à procura por parte das 
empresas e ao facto de muitos dos jovens habilitados para esses cursos se 
encontrarem na capital, onde estão sedeadas as empresas petrolíferas, o que 
permite conjugar uma grande quantidade de quadros nacionais, detendo um nível 
razoável de conhecimentos, com as necessidades de recursos humanos das 
empresas, facilitando a consequente absorção. 

 
 
  IV.1.3.1.3 – Contabilidade e Finanças 

                               Tabela IV.16 – Área de Contabilidade e Finanças 

Contabilidade e Finanças Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 97 59,51 66 
Categoria VI a XI 271 95,76 12 
Total 368 82,51 78 

              Fonte: IPEDEX (2002) 

 

Esta especialidade também exige conhecimentos de base, não incluindo as 
categorias de I a VI. O nível geral de angolanização é comparativamente 
excelente, mas a nível de gestão destes serviços será ainda necessário aumentar 
os esforços para melhorar as taxas de angolanização. É uma área onde se afigura 
relativamente fácil uma angolanização nos níveis mais elevados porque a 
especialização não exige formação muito longa. Todavia, há provavelmente uma 
oposição camuflada das empresas, porque confiam mais nos quadros estrangeiros e 
porque é uma área muito sensível onde as empresas querem ter indivíduos da sua 
estrita confiança. 
 
IV.1.3.1.4 – Serviços Jurídicos 

                 Tabela IV.17 – Área de Serviços Jurídicos 

Jurídicos Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 27 62,79 19 
Categoria VI a XI 21 95,45 1 
Total 48 73,85 17 

                     Fonte: IPEDEX (2002) 
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Especialidade de elevado nível de conhecimentos. O nível de angolanização não é 
tão elevado como o dos sistemas informáticos, pois as empresas recorrem muito 
ao “out sourcing” para complemento dos serviços executados pelos seus técnicos 
porque é mais cómodo e prático para a resolução de questões específicas que 
requerem grande especialização.  

Por outro lado, o deficiente funcionamento da universidade e do ensino secundário 
juntamente com o muito tempo requerido na formação jurídica explicam a menor 
oferta de quadros para o preenchimento das vagas nas empresas. 

É necessária maior especialização dos técnicos nacionais nestas matérias. 
IV.1.3.1.5 – Serviços de Aprovisionamento 

                              Tabela IV.18 – Área de Serviços de Aprovisionamento 

Aprovisionamento Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 86 62,77 51 
Categoria VI a XI 413 99,52 2 
Categoria I a VI 130 100,00 0 
Total 629 92,23 53 

                      Fonte: IPEDEX (2002) 

Nesta actividade há elevada taxa de angolanização, a nível médio e baixo. É 
necessário melhor atenção para as causas e incentivar a formação e a admissão de 
especialistas nestas áreas. É uma área de serviços muito sensível nas empresas, 
que requer bons conhecimentos da indústria, dos materiais e equipamentos, e 
elevado grau de confiança da empresa nos quadros de topo, tanto mais que nas 
empresas multinacionais os aprovisionamentos são normalmente centralizados e 
comandados pelas chefias da sede da empresa, por razões de economia de escala, 
fidelização a determinados equipamentos e cruzamento de interesses da empresa 
mãe.  
 
IV.1.3.1.6 – Serviços Administrativos 

                               Tabela IV.19 – Área dos serviços Administrativos 

Serviços Administrativos Angolanos (%) Expatriados 
Categorias XII e superior 117 69,64 51 
Categoria VI a XI 394 99,75 1 
Categoria I a VI 123 100,00 0 
Total 634 92,42 52 

                        Fonte: IPEDEX (2002) 

Nesta actividade também há elevada taxa de angolanização a nível médio e baixo. 
É necessário melhor atenção para as causas e incentivar a formação e a admissão 
de especialistas nestas áreas. A baixa disponibilidade de quadros nacionais com 
qualidade será certamente a causa principal para o fraco nível da angolanização 
nos níveis superiores. A responsabilidade será, sobretudo, do deficiente 
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funcionamento do sistema de ensino secundário e universitário que prepara poucos 
quadros administrativos com qualidade para trabalhar num sector com a exigência 
e rigor dos petróleos.  
 

IV.1.3.2 – Sector técnico 

Para analisar a taxa de angolanização a nível técnico, criámos dois grandes grupos, 
os dos técnicos médios e superiores e dos técnicos licenciados e com formação 
pós universitária, que coincidem respectivamente com as categorias de VI a XI e 
XII e superiores, identificamos as actividades e dividimo-las em dois grandes 
grupos: operações e manutenção e as operações de apoio. 

IV.1.3.2.1 - As actividades de operações e manutenção foram agrupadas 
como: operações; operações de marinha; mecânica; electricidade; instrumentação; 
automação, aquelas que estão directamente ligadas à pesquisa, exploração, 
produção, tratamento e transporte de petróleo bruto. 

IV.1.3.2.2 - As actividades de apoio foram agrupadas em: actividades de 
qualidade, higiene e ambiente; inspecção, laboratórios e tratamento; logística 
marítima; engenharia; desenho; soldadura e tubagem; trabalhos de construção; 
Geologia e geociências. 
 

Para o grupo dos técnicos médios e superiores (categorias VI a XI):  

Num universo de 3653 trabalhadores com desempenho nas actividades de 
operações e manutenção, as taxas de angolanização por actividades de operações 
e manutenção, ao nível de técnicos era de 79%, como mostra o quadro seguinte: 

                 Tabela IV.20- Grupo dos técnicos médios e superiores 

Técnicos Angolanos (%) Expatriados (%) 

Operações/manutenção     

Operações de produção 1550 85,02 273 14,98 

Operações Marinha 327 60,44 214 39,56 

Mecânica 563 80,31 138 19,69 

Electricidade 258 76,79 78 23,21 

Instrumentistas 147 72,06 57 27,94 

Automação 29 60,42 19 39,58 

Total 2874 79 779 21 

   Fonte: IPEDEX (2002) 

 



 87

A análise do quadro anterior mostra que os índices de angolanização variam muito 
por actividades, sendo maiores os relativos às operações de produção com cerca 
de 85% e menores os relativos a automação com 60%. À excepção das operações 
de marinha, a maior parte dos técnicos angolanos aqui reportados foram formados 
no Instituto Nacional de Petróleos, que é o principal responsável pela formação de 
quadros com qualidade correspondente aos padrões de exigência das empresas, 
que também colaboraram no ensino desses quadros. 

A angolanização poderá avançar bastante mais nestas áreas, desde que o Instituto 
de Petróleos continue a funcionar com eficiência fornecendo bons quadros médios. 

No quadro seguinte destacam-se os efectivos dos técnicos utilizados nas 
actividades de apoio:  

 

       Tabela IV.21- Técnicos médios e superiores nas actividades de apoio 

 
Outros técnicos 
 

Angolanos 
 

(%) 
 

Expatriados 
 

(%) 
 

Qual/higiene/ambiente 96 94,12 6 5,88 
Inspec/ Lab/ tratamento  88 67,18 43 32,82 
Logística marítima 184 92,93 14 7,07 
Engenharia 58 76,32 18 23,68 
Desenho 55 91,67 5 8,33 
Soldadura e tubagem 2023 85,32 348 14,68 
Trabalhadores de construção 476 95,97 20 4,03 
Geologia/Geociência  41 78,85 11 21,15 
Outros 27 44,26 34 55,74 
Total 3048 86 499 14 

        Fonte: IPEDEX (2002) 

 

Num total de 4547 trabalhadores, a taxa de angolanização nestas actividades é 
de cerca de 86%. Os níveis mais baixos são os relativos aos serviços de inspecção, 
laboratórios com 67%, engenharia com 76%, soldadura e tubagem 85%, geologia e 
geociências 78%. Destas especialidades, somente os cursos de soldadura e 
tubagem são administrados no Instituto Nacional de Petróleos. Os outros não 
especificados estão relacionados com actividades de carácter temporário. 

Como foi referido no anexo relativo ao sistema de educação de Angola, os centros 
de formação no sector, privados e pertencentes às empresas administram alguns 
dos cursos que podem satisfazer as necessidades urgentes das mesmas. 
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Quadros Licenciados e pós graduados (Categorias XII e superiores) 

A análise relativa aos quadros licenciados e com cursos de pós graduação mostra 
taxas de angolanização muito baixas. O quadro seguinte mostra essa realidade por 
tipo de especialidade no sector. 

 

             Tabela IV.22- Quadros Técnicos licenciados e superiores 

Engenheiros Angolanos (%) Expatriados 
Operações/manutenção     
Operações 71 27,20 190 
Operações Marinhas 7 7,61 85 
Mecânica 82 51,57 77 
Electricidade 41 51,25 39 
Instrumentistas 35 54,69 29 
Automação 21 61,76 13 
Total 257 37,00 433 

               Fonte: IPEDEX (2002) 

 

A razão principal para a fraca angolanização ao nível dos licenciados e pós-
graduados prende-se, essencialmente, com a limitada oferta de quadros nacionais 
com formação adequada devido às limitações já apontadas do ensino secundário e 
superior. 

As necessidades da indústria em engenheiros, geofísicos, geólogos e outros 
licenciados será muito grande nos próximos anos, devido ao desenvolvimento 
contínuo de novos campos que requer muitos quadros superiores com boa 
formação específica, pelo que se afigura muito difícil alterar a situação da 
angolanização vigente. 

Para as actividades de operações e manutenção; operações; operações de marinha; 
mecânica; electricidade; instrumentação; automação, aquelas que estão 
directamente ligadas à pesquisa, exploração, produção, tratamento e transporte 
de petróleo bruto, podemos observar que para um total de cerca de 690 
trabalhadores há uma taxa geral de angolanização de 37%. 

Os níveis de angolanização em todas as especialidades ainda estão muito longe das 
metas do governo, se tivermos em conta os objectivos do Decreto 20/82; em duas 
especialidades (operações e operações marinhas) os índices são ainda muito 
inferiores à média.  
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No tocante à marinha, a situação é resultante da elevada especialização da 
actividade, da fraca oferta local e do facto de se tratar essencialmente de 
serviços de apoio que têm normalmente as suas equipas próprias para os 
respectivos equipamentos. 

Nas restantes áreas, terá de haver um investimento muito grande na formação 
para se atingirem níveis aceitáveis de angolanização, pois são especialidades 
acessíveis aos angolanos. 

O quadro seguinte mostra os efectivos e as taxas de angolanização nas 
actividades de apoio à indústria petrolífera. 

                               Tabela IV.23 angolanização nas actividades de apoio. 
Engenheiros Angolanos (%) Expatriados 
Outras especialidades    
Qual/higiene/ambiente 35 46,05 41 
Inspec/ Lab/ 
tratamento  43 59,72 29 
Logística marítima 42 65,63 22 
Engenharia 171 64,53 94 
Soldadura e tubagem 33 63,46 19 
Geologia/Geociência 187 62,75 111 
Sondagem e serviços 100 40,82 145 
Total 611 57,00 461 

                   Fonte: IPEDEX (2002) 

A taxa de angolanização média é de cerca de 57%. Inferiores a ela somente 
podemos destacar as relativas às especialidades de qualidade/higiene/ambiente e 
sondagem e serviços de poços. 

Tal como relativamente às actividades de operações e manutenção, as taxas de 
angolanização não estão de acordo com os objectivos do Decreto 20/82. 
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IV.2 – Prospectiva das necessidades de recursos humanos qualificados  
As últimas descobertas de petróleo bruto em águas profundas e ultra profundas 
fazem prever os desenvolvimentos e a entrada em produção dos campos aí 
existentes, e um aumento substancial das necessidades de mão-de-obra para as 
operações de produção e de apoio às unidades de produção no mar, bem como as 
actividades de apoio e logísticas em terra. 

A pedido do Ministério dos Petróleos, a empresa consultora IPEDEX apresentou 
as projecções das necessidades de mão-de-obra num futuro próximo para a 
satisfação das necessidades das empresas petrolíferas, que estão resumidas nas 
tabelas seguintes: 

 

                                     Tabela IV.24 - Técnicos a recrutar a partir de 2003 
Técnicos 2003 2004 2005 2006 2007 
      
Operações de 
produção 

229 369 229 509 229 

Opera marinhas 73 117 95 161 73 
Mecânica 131 163 107 155 91 
Electrci/instrumen 79 127 103 175 79 
Soldadu/tubagem 655 655 255 255 255 
Construção 248 248 48 48 48 
Sub total 1415 1679 907 1303 775 

                                        Fonte: IPEDEX (2002) 
  

                                    Tabela IV.25 - Licenciados a recrutar a partir de 2003 
Engenheiros 2003 2004 2005 2006 2007 
      
Operações 48 72 60 96 48 
Opera marinhas 27 35 21 33 17 
Mecânica 21 33 27 45 21 
Electrici/instrumen 26 58 42 90 29 
Engenharia 48 48 34 34 34 
Geologia/Geociênc 38 38 38 38 38 
Sondagem e repara 37 37 37 37 37 
Sub total 245 321 259 373 221 

                                         Fonte: IPEDEX (2002) 
 

Os dados que a empresa obteve no local, após contactos com os diferentes 
estabelecimentos de ensino, permitiram-lhe que fizesse uma previsão da formação 
de técnicos especializados pelas instituições nacionais: 
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       Tabela IV.26 - Quadros técnicos a formar nas instituições nacionais 
Especialidades 2003 2004 2005 2006 2007 
Electricidade, electrónica e 
telecomunicações 

988 1116 532 601 679 

Mecânica 213 364 174 197 223 
Sistemas  informáticos 78 158 75 85 96 
Química 393 359 171 193 218 
Construção Civil 339 348 166 187 211 
Petróleos 21 118 185 209 241 
Total 2032 2464 1303 1472 1668 
Quadros  médios administrativos 1179 1326 1015 1089 1222 

                         Fonte: IPEDEX (2002) 
 
 

                    Tabela IV.27 - Técnicos superiores a serem formados em Angola 
Licenciaturas 2003 2004 2005 2006 2007 
Geociências 10 11 12 13 14 
Engenharia de Minas 1 2 2 2 2 
Engenharia Química 4 5 5 5 5 
Física 0 0 0 0 0 
Matemáticas 0 0 0 0 0 
Engenharia civil 4 4 5 5 5 
Engenharia electrotécnica 1 1 2 2 2 
Engenharia Mecânica 0 0 0 0 0 
Engenharia Informática 0 0 0 0 0 
Sub Total - Universidade A.Neto 20 23 26 27 30 
Bacharelato em computadores 9 34 34 58 58 
Licenciatura em computadores 0 0 7 32 32 
Sub Total – Universidade Católica 9 34 41 90 90 
Contabilidade  69 75 81 88 90 
Economia 24 25 28 30 32 
Sub Total - Universidade A.Neto 93 100 109 118 127 
Bacharelato em economia 96 123 123 123 123 
Licenciatura em economia  24 55 71 71 
Sub total Uni. Católica e Lusíada 96 147 178 194 194 
Direito 59 63 69 74 80 
Sub Total - Universidade A.Neto 59 63 69 74 80 
Total 277 467 492 504 521 

                         Fonte: IPEDEX, 2002  

A análise das tabelas permite concluir que, a nível médio as necessidades do 
sector relativamente à construção civil, mecânica e electricidade podem ser 
satisfeitas pelas escolas do ensino técnico profissional. Nas especialidades de 
operações de produção e soldadura, a resposta do INP não é suficiente, pelo que 
as empresas terão que utilizar os seus centros de formação para converter alunos 
que sairão do sistema técnico-profissional de ensino. 
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A nível superior, a capacidade de ensino para formar quadros para as actividades 
de operações é inferior a 10% das necessidades, pelo que a curto prazo o sector 
vai ter de formar os seus quadros no estrangeiro, a não ser que consiga parcerias 
entre as Universidades nacionais e outras instituições do ensino superior no 
estrangeiro para organizarem cursos superiores da área tecnológica em Angola, o 
que beneficiaria não só a Universidade mas daria oportunidades a mais alunos de 
frequentarem uma universidade com melhor nível, dado que estamos certos, os 
docentes estrangeiros trariam mais valias à Universidade. 
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V – O Desempenho do Sistema de Ensino e a Formação de 
Recursos Humanos Qualificados 

(vide anexos relativos aos sistemas de ensino angolano, argelino e norueguês) 
 

No World Factbook da CIA, de 2003, Angola, Argélia e Noruega estão reportados 
como tendo graus de alfabetização de 42%, 70% e 100%, respectivamente. Este 
indicador traduz de forma muito clara as diferenças de potencial para qualquer 
desenvolvimento assente no domínio de um mínimo de conhecimento codificado; e 
também a diferença de bases mínimas para o desenvolvimento de recursos 
humanos de nível médio, para não falar em superior. Por este facto, achámos não 
ser relevante fazer a comparação em profundidade entre os três países, mas sim 
entre Angola e Argélia; a distância entre Angola e a Noruega é tão grande que não 
faz grande sentido tomar a segunda como bitola para aferição de políticas da 
primeira. A ideia será comparar directamente Angola com a Argélia, mantendo a 
Noruega como pano de fundo de contraste.  

A comparação directa de Angola e Argélia pode salientar as diferenças entre os 
dois países, o contraste de ambos com o Noruega e salientar as suas semelhanças, 
que justificam a tomada da Argélia como benchmark. 

A lei angolana antiga, ainda em vigor, prevê um ensino gratuito e obrigatório até à 
7ª classe, 12 anos de idade, ao passo que na Argélia o ensino é gratuito a todos os 
níveis e obrigatório até aos 16 anos de idade, e na Noruega o ensino obrigatório 
estende-se até ao 10º ano de escolaridade. 

Tanto em Angola como na Argélia, o ensino pré-escolar é opcional e o que se 
pretende com ele é desenvolver nas crianças bons hábitos, favorecer o 
desenvolvimento físico, fazer crescer o sentimento patriótico, proporcionar a 
educação artística e a habituação aos trabalhos de grupo. A idade dos alunos vai 
dos 3 a 5 anos. 

Em Angola, dos 6 aos 14 anos, os alunos frequentam o ensino básico do I ao II 
nível, o que equivale na Argélia ao ensino fundamental. 

Entre os 14 e 17 anos, no ensino secundário geral, em ambos países se preparam os 
alunos para prosseguirem o ensino superior. 

O ensino médio especializado e o ensino tecnológico profissional têm como 
objectivo a preparação de técnicos para ocuparem lugares no sector produtivo, 
assegurar a formação de operários qualificados que também podem aceder ao 
ensino superior. 

Como resultado do processo contínuo de educação e de formação de quadros, na 
Argélia actualmente quase 100% dos quadros e técnicos do sector petrolífero são 
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nacionais e as empresas estrangeiras encontram no mercado argelino o pessoal que 
necessitam para implementarem os seus projectos. 

Em Angola, a capacidade de formação do sistema de ensino é muito inferior, pelo 
que ainda não se atingiram os níveis necessários para satisfazer as necessidades 
das empresas. 

As percentagens dos orçamentos gerais do estado afectadas à educação nos três 
países são apresentadas na tabela seguinte. 

Tabela V.1 – Despesas para a educação em percentagem do OGE (despesa do 
Estado) e do PIB (despesa total) 

 Fontes: - (1)- Lei nº1/03 de 7 de Janeiro ;  (2)- Ministério da Educação Nacional da Argélia 
 (3)- Ministério da Educação da Noruega ; (4)- Fonte: CIA Fact book (2003) 

A análise do quadro permite concluir que o Estado angolano revela, dentro das 
suas limitações económicas, esforços para melhorar o seu sistema de ensino, 
porquanto dos 3 países é o que disponibiliza maior percentagem do OGE para a 
educação. No entanto, este investimento é fortemente constrangido pela 
debilidade do PIB e do OGE per capita, muito inferiores aos da Argélia e sem 
termo de comparação com os da Noruega. 
Os quadros seguintes apresentam os efectivos de discentes e docentes nos três 
países, para os diferentes níveis de ensino. 

Como Ensino Geral consideramos, para Angola, até ao oitavo nível da formação 
regular e o 2º ciclo do Ensino Técnico Profissional. No caso da Argélia, 
consideramos a formação até ao 3º nível do Ensino Fundamental. Para o caso da 
Noruega, consideramos Ensino primário, médio e o Ensino secundário, 1º nível – até 
10ª classe. 

Tabela V.2 – Alunos, professores e taxas de aprovação no ensino geral 
 Angola Argélia  Noruega 
População 10,766,471 32,818,500 4,546,123 
Ensino Geral    
Nº de alunos  1,509,485 6,807,957 580,000 
Nº professores 53525 274328 50.700 
Alunos/população (%) 14 21 12,8 
Alunos/professores 42 20 11,4 
Taxa de aprovação (%) 56 78 NA 
Fontes: Ministério da Educação Nacional da Argélia, Ministério da Educação e 
Cultura de Angola  e Statistics Norway  

 Angola  Argélia  Noruega 
% do OGE na educação  6,24(1) 4,40(2) 4,3(3) 
% do PIB 5,3(1) 4,41(2) 6,8(3) 
OGE per capita (USD)  em 2002 (4) 232 572 12670 
PIB per capita (USD) em 2002 (4) 1600 5300 31800 



 95

 
 

No ensino médio/profissional, a situação é a seguinte: 

Tabela V.3 - Alunos, professores e taxas de aprovação no ensino médio 
profissional  
 Angola Argélia Noruega 
População 10,766,471 32,818,500 4,546,123 
Ensino Médio/profissional    
Nº de alunos  43000 1102043 164.200 
Nº professores NA 63958 22.100 
Alunos/professores NA 17,2 7,4 
Alunos/população (%) 0,4 3,4 3,6 
Taxa de aprovação 42 NA NA 
Fontes: Ministério da Educação Nacional da Argélia, Ministério da Educação e Cultura 
de Angola e Statistics Norway  

 
A análise destes quadros mostra que cada professor do ensino geral em Angola 
ensina em média 42 alunos, o que é o dobro dos alunos na Argélia e o quádruplo na 
Noruega. Se associarmos a este número exagerado, os factos reportados nos 
documentos do Ministério da Educação referenciados no anexo relativo ao sistema 
de ensino de Angola, da má preparação da maioria dos professores e das péssimas 
condições das instalações escolares, não podemos esperar melhores resultados do 
que as taxas de aprovação de 56% e 42% nos ensinos geral e médio técnico-
profissional, o que mostra a baixa qualidade e eficiência do sistema de ensino a 
estes níveis. 

V.1 - Ensino secundário, 1º nível. 

O estado geral de degradação das instalações escolares, associado à fraca 
qualidade dos docentes a todos os níveis, como reporta o relatório da Ministério 
da Educação, aos baixos salários que os mesmos auferem, para além do número 
elevado de alunos por professor que se verifica nas escolas angolanas, podem ser 
considerados causas do baixo rendimento expresso pela baixa taxa de aprovações 
relativamente à Argélia. 

Tanto Angola como a Argélia têm um Instituto de Petróleos, mas de níveis 
diferentes. O de Angola é uma escola de nível médio/profissional, tutelada pelos 
Ministério dos Petróleos e da Educação e Cultura, que pode formar até quadros 
técnicos superiores não licenciados, que na classificação vigente no país podem 
atingir a categoria profissional XI. Na Argélia, o Instituto (IAP) é de nível 
superior, e está destinado a fazer cursos de conversão e pós-graduação, 
mestrados e doutoramentos em petróleos. É, desde há algum tempo, dependente 
da Sonatrach, empresa nacional de petróleos. De acordo com a informação 
recebida, cremos ser ideia da Sonatrach ligar o IAP aos seus laboratórios de 
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modo a potenciar ainda mais os investigadores e dar uma formação bem dirigida à 
solução dos seus problemas de ordem técnica. 

Não foi possível certificar da existência de uma instituição vocacionada 
exclusivamente para a formação de técnicos na área petrolífera na Noruega, mas 
dada a sua organização e extensão, é de crer que o sistema normal de educação 
forma quadros suficientes para não haver necessidade de escolas de formação 
específicas, como seria a dos petróleos.  

 

V.2 - Ensino superior 

A nível superior, regista-se uma grande diferença relativamente ao número de 
estabelecimentos de ensino e centros de investigação. 

Em Angola existem os seguintes instituições de ensino superior: Universidade 
Agostinho Neto, Universidade Católica, Universidade Jean Piaget, Universidade 
Lusófona e o Instituto Superior Privado de Angola. À excepção da primeira, que é 
pública, as outras dedicam-se essencialmente às áreas sociais e administrativas, 
pois que as áreas tecnológicas e de investigação são dispendiosas. 

Tabela V.4 - Inscrições e licenciaturas no ensino Superior 
 Angola (*) Argélia Noruega 
 1998/9 2000/2001 2002 
População 10,766,471 32,818,500 4,546,123 
Alunos inscritos em licenciaturas 7865 466 084 347000 
Inscrições/população (%) 0,73 1,42 7,63 
Inscrições em pós-graduação NA 22 533 NA 
Diplomados 279 65 192 NA 
Diplomados/população (%) 0,003 0,19  
Diplomados/inscritos (%) 3,5 14  
Nº de Universidades e escolas 
superiores 

5 55 10 

 
(*) Só foram considerados os dados da Universidade Agostinho Neto, por indisponibilidade 
dos outros estabelecimentos de ensino. 
Fontes: Ministério do Ensino Superior e da Investigação Científica da Argélia  Universidade 
de Agostinho Neto (1999) , Statistics Norway  

Na Argélia existem cerca de cinco dezenas de estabelecimentos ligados ao ensino 
superior e cerca de uma dezena de instituições vocacionadas para a investigação e 
o desenvolvimento. 

A nível geral em 1998/9, o ratio licenciados/matriculados no ensino superior foi 
para Angola de 3,5%, enquanto que na Argélia foi, em 2000/1, de 14%. Esta 
diferença mostra uma muito fraca eficiência comparativa do sistema de ensino 
superior angolano. 
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A nível de cursos de engenharia, podemos observar a grande diferença entre a 
Faculdade de Engenharia da UAN de Angola e a Escola Politécnica Nacional 
Argelina. Esta última formou 7121 estudantes, nos diversos ramos de engenharia, 
desde 1965 a 1997, onde podemos salientar os ramos de engenharia civil e 
electrónica com 1564 e 1366, a uma média anual de 216 alunos. Em contraste, a 
UAN tem um índice de formação em engenharia muito baixo, tendo atingido um 
dos melhores índices em 1999 quando formou 18 alunos, o que mostra as grandes 
debilidades de que sofre o ensino superior angolano. 

Actualmente, a capacidade de absorção de estudantes na Universidade Agostinho 
Neto responde apenas a 30% do, já de si baixo, número de estudantes que 
terminam o Ensino Médio. Ainda em parte devido à guerra, cerca de 25% da 
população estudantil de todos os níveis de ensino tem idades compreendidas entre 
os 16 e 25 anos. 

Estes indicadores revelam que a população estudantil é maioritariamente 
envelhecida, relativamente aos níveis de ensino frequentados. Registam-se poucos 
jovens nos cursos tecnológicos que mais directamente poderiam contribuir para a 
angolanização dos níveis superiores do sector técnico da indústria do petróleo. 

Enquanto que em Angola o órgão do Estado que tutela toda a educação é o 
Ministério da Educação e Cultura, na Argélia as actividades de Educação são 
controladas por dois organismos, o Ministério da Educação Nacional para o ensino 
geral e o Ministério do Ensino Superior e da Investigação Científica, o que revela 
a maior complexidade da gestão do sistema de ensino argelino e a atenção que o 
governo dedica à educação e particularmente à investigação científica. 

A Noruega é um país independente há quase um século, onde o sistema de ensino 
estabilizou há já muito tempo. Estamos perante um país com um índice de literacia 
de 100%, onde se assistiu a um esforço muito grande do Estado na elevação dos 
níveis de ensino através do ensino de adultos e da formação contínua. O país tem 
dez centros de ensino superior, quatro Universidades e as 6 Escolas Superiores 
que são também centros excelentes de investigação para a formação de mestres e 
doutoramento em diferentes áreas, especialmente em matemáticas, ciências 
naturais e tecnologias. 

 A Norwegian University of Science and Technology NTNU (ex- Universidade de 
Trondheim) oferece cursos de mestrado e doutoramento em cursos de 
geociências, parece ser um potencial centro de investigação. 

Dos três países em análise, somente a Noruega é citada no relatório da UNESCO 
(2003) como tendo dispendido em 1997 e 1999 verbas em investigação científica.  

Este facto não quer dizer que não haja investigação na Argélia, uma vez que o 
governo tem apostado na formação no exterior aos níveis de pós-graduação 
universitária e o facto de ter criado o Ministério da Ensino Superior e da 
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Investigação Científica levar a pressupor que há investigação no país, embora não 
seja divulgada em termos estatísticos.  

Convém lembrar que a situação do Ensino Superior em Angola é, em parte, um 
reflexo do sistema colonial português. Até 1961, a maior parte da migração 
portuguesa para as colónias era feita por indivíduos dos estratos sociais mais 
baixos da população portuguesa, e não houve por parte de Portugal 
desenvolvimento de políticas para elevar o nível educacional nas colónias.  

A França, pelo contrário, sempre teve um nível cultural elevado que se repercutiu 
nas suas colónias, particularmente na Argélia, pois a curta distância que separa os 
dois países favoreceu uma maior penetração do pais colonizador em todos os 
domínios incluindo a educação, para além de que a importância que a colónia teve 
na segunda guerra mundial terá, certamente, induzido a um maior 
desenvolvimento. 

O grande eclectismo cultural francês terá influenciado, com toda a certeza um 
desenvolvimento significativo do ensino na Argélia daí haver uma grande expansão 
dos estabelecimentos de ensino universitário que muito contribuíram para a 
importante formação de quadros após a independência. Na altura da 
independência, a Argélia tinha três estabelecimentos universitários, as 
Universidades de Oran, Constantine e Argel. O primeiro núcleo de especialistas 
argelinos saiu destas universidades, onde os docentes eram cientistas franceses, 
principalmente na de Argel em que se formaram até geólogos franceses. 

O início da guerra de libertação em Angola em 1961, o grande afluxo de jovens 
provocado pela guerra e a sua fixação no país, a par da pressão internacional 
sobre Portugal para promover o desenvolvimento e a independência das colónias 
forçou as autoridades coloniais a mudar a política de ensino naqueles territórios, 
levando à criação de escolas a todos os níveis. Foi na sequência desta nova política 
que foram criados em Angola os Estudos Gerais Universitários, que 
posteriormente deram origem à Universidade de Angola, actualmente 
Universidade Agostinho Neto. 

Esta única Universidade, que tinha 10 anos aquando da independência, era 
frequentada principalmente por uma elite formada pelos filhos dos portugueses 
que viviam na colónia. O facto de a maior parte, quer dos docentes quer dos 
discentes, nas escolas e, principalmente, nos ensinos médio e superior serem de 
origem portuguesa e terem abandonado o país naquela altura, provocou um atraso 
no sistema educativo que nunca foi recuperado e que, pelo contrário, se agravou 
ainda mais ao longo dos anos. 

É por demais evidente que o grau de desenvolvimento dos recursos humanos nos 
dois países está directamente relacionado com os antecedentes das respectivas 
independências, com o nível desenvolvimento dos países colonizadores, com as 
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políticas destes países para com as suas colónias e, também, com aspectos 
culturais e étnicos de base totalmente diferentes. Os sistemas educativos 
herdados pela Argélia e por Angola são o reflexo do nível de desenvolvimento dos 
dois colonizadores e das suas políticas, mais progressista a francesa e mais 
retrógrada a portuguesa.  

Quando da independência, Angola tinha uma elevadíssima taxa de analfabetismo. 
Com a deterioração do ensino por falta de docentes, com a deslocação das 
populações pela guerra e a mobilização dos jovens para essa mesma guerra, mais 
se agudizaram os problemas de ensino e formação de quadros válidos pois, como se 
referiu atrás, verifica-se que a população estudantil é demasiado envelhecida e 
esta realidade é sobretudo consequência da guerra, a mobilização de jovens 
durante muitos anos seguidos coarctou-lhes a possibilidade de aprenderem e de 
terem uma formação útil para o país. 

Portugal foi um colonizador essencialmente voltado para a fixação de colonos, que 
atrofiou o progresso do país pela ausência de uma política de modernização e 
desenvolvimento e de criação de infra-estruturas de ensino para o 
desenvolvimento do conhecimento das populações, com o estigma de que essa 
política concorreria para o desenvolvimento da consciência nacional da população 
indígena e aceleraria as actividades nacionalistas para a independência. Todavia, o 
início da guerrilha para a independência forçou Portugal a uma mudança de política 
para com as suas colónias, no intuito de abrandar a crescente pressão política 
internacional e travar o ímpeto dos movimentos pela independência. Como 
resultado desta nova orientação foi criado o ensino superior em Angola em 1964 e 
acelerado o acesso ao ensino em geral. 

Foi por esta política e visão retrógradas que a própria indústria petrolífera só 
após a independência adquiriu projecção mundial, pois até então estava 
condicionada às poucas empresas internacionais que apoiavam a política 
portuguesa, não havendo a concorrência entre empresas que se fomentou com a 
abertura da exploração petrolífera a todas as empresas com capacidade técnica e 
económica para a exploração.  

Foi esta aposta na concorrência e na diversificação que esteve e está na base do 
sucesso do sector petrolífero em Angola. 

Se, por um lado, a guerra de libertação contribuiu para o estabelecimento de 
infra-estruturas de ensino, a guerra civil em que o país esteve mergulhado desde 
1975, teve, com certeza, uma contribuição negativa para o desenvolvimento do 
sistema de ensino em Angola, pois a destruição de instalações escolares, a 
concentração das populações nas cidades litorais e capitais de províncias obrigou 
ao superlotamento das escolas e à degradação gradual do nível de ensino.  
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Passando deste nível geral do potencial de recursos humanos para uma 
aproximação à contribuição do ensino nacional para a indústria petrolífera, um 
estudo efectuado pela empresa BPAmoco com dados colhidos junto das 
instituições de ensino permitiu identificar as seguintes constatações e 
indicadores: 

• As tendências dos alunos do ensino pré-universitário estão divididas entre 65% 
para ciências sociais e somente 35% para ciências exactas, naturais e 
tecnológicas; 

• Como exemplo do Ensino Técnico-Vocacional, foi tomado o Instituto Médio 
Industrial de Luanda, IMIL, que apresenta os seguintes índices: (1) a taxa de 
graduação ronda os 10% (cursos de construção civil, electricidade, mecânica e 
química); (2) a taxa de aprovação dos finalistas é cerca de 65%; (3) a taxa de 
alunos nocturnos (trabalhadores estudantes) frequentando os dois últimos anos 
é de cerca de 38%. Normalmente, estes estudantes são de idade mais avançada, 
mostrando este indicador que o sistema tende a produzir quadros recém-
formados com uma média de idade já elevada. 

• A Universidade de Agostinho Neto, UAN, que explora o funcionamento de várias 
faculdades ao longo do Pais, apresenta os seguintes indicadores mais relevantes: 

1. O ISCED, Instituto Superior de Ciências da Educação, absorve cerca de 47% 
da população da UAN, seguida da Faculdade de Economia (14%), Faculdade de 
Direito (12%), Ciências (8,5%), Medicina (7,5%) e, por fim, as Faculdades de 
Engenharia (6,5%) e Ciências Agrárias (3,6%). 

2. As faculdades que preparam cursos de ciências exactas, naturais e de 
tecnologias só absorvem cerca de 25% dos alunos da UAN, e de entre estes 
só 25% estão na Faculdade de Engenharia e 33% na Faculdade de Ciências. 

3. Todas as faculdades assumiram taxas de crescimento positivas entre 1998 e 
1999, à excepção das Faculdades de Engenharia, que teve crescimento 
negativo de 31%, e de Ciências Agrárias também negativo de 3%. 

4. Em 1998 e 1999, os testes de admissão na Faculdade de Engenharia 
seleccionaram somente entre 15 e 20% dos candidatos, tendo-se constatado 
fracos conhecimentos destes em matemáticas e língua portuguesa. 

A grande procura de cursos relacionados com as ciências de educação estava 
ligada ao facto de que quer os professores quer os estudantes dos mesmos 
poderem beneficiar de isenção do serviço militar obrigatório.  

A Universidade de Agostinho Neto, que é pública, é sem sombra de dúvida a mais 
importante do país tendo em conta o número de faculdades e institutos que 
comporta. O Instituto de Investigação Científica de Angola, que existia no tempo 
colonial e ficou adstrito à Universidade, foi entretanto gradualmente desactivado. 
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A actividade científica e de investigação a que se reportou o relatório da 
Universidade de Agostinho Neto de 1999 consistia da participação em diversos 
encontros científicos e actividades no exterior do país dos quais resultaram 73 
comunicações, 8 livros e 6 artigos científicos; a produção de teses de licenciatura 
com finalidade pedagógica.  

Nesta altura havia 4 unidades de pesquisa e centros de investigação científica 
ligadas à Universidade e a formação pós-graduada associada:  

• Centro de Estudos e Investigação em População (CEIP), suportado pela agência 
FNUAP das Nações Unidas 

• Laboratório de Engenharia da Separação, da Reacção Química e do Ambiente 
(LESRA) que constitui uma Cátedra da UNESCO associada à Universidade do 
Porto e o grupo SANTANDER. 

• Centro Nacional de Recursos Fitogénicos (CNRF) em parceria com o Ministério 
da Agricultura. 

• Herbário de Luanda que integrava o Southern Africa Botanic Network 
(SABONET), uma rede regional da África Austral vocacionada para a 
preservação e estudo do património vegetal. 

Neste momento, nenhum destes centros de formação está orientado para 
investigação no sector petrolífero, mas creio que será possível, dado o potencial 
de recursos humanos no sector, especialistas nacionais e estrangeiros que 
trabalham em Angola, haver cooperação entre as Universidades e a indústria 
petrolífera, a exemplo do programa PROQUADROS.  

Em 1999, havia um elevado número de docentes no exterior do país em cursos de 
pós-graduação, e a Universidade procurava realizar acções locais de pós-
graduação e avaliação do desempenho docente para a melhoria da actividade de 
docência. 

Há a salientar a realização pela Faculdade de Ciências, em colaboração com as 
empresas do sector petrolífero, do congresso GeoLuanda 2000, actividade que 
pela sua especialidade despertou o interesse nesta indústria. 

A melhoria das capacidades dos quadros da Universidade de Agostinho Neto é um 
processo que requer a criação e ou melhoria das condições materiais e financeiras 
necessárias à realização de pesquisas de qualidade. 

Com o final da guerra civil, espera-se que a universidade consiga ampliar a 
formação de quadros angolanos capazes técnica e cientificamente, respondendo 
mais às necessidades dos sectores económicos, e promover com eles actividades 
de investigação e desenvolvimento para a melhoria dos índices de produtividade e 
qualidade e bem estar dos angolanos. 
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V.3 - As relações entre a sociedade, a formação de recursos humanos e a 
indústria petrolífera  

Os esquemas seguintes resumem as relações entre a sociedade, a formação de 
recursos humanos e a indústria petrolífera: 

Gráfico V.1 – Noruega – não há interferência da indústria na formação dos 
recursos humanos, o sistema de educação normal fornece os quadros a todos os 
sectores da vida económica e social do país 

 
 

Gráfico V.2 – Argélia – Apesar dos relativamente bons resultados do sistema 
geral de ensino, a indústria petrolífera intervém ainda na elaboração dos curricula 
dos cursos a nível superior de especialização na área petrolífera e pós-graduação 
a nível do IAP, para além do financiamento do mesmo. 
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Gráfico V.3 – Angola - A má qualidade do ensino em geral e os consequentes 
resultados obrigam a una interferência da indústria petrolífera no ensino desde o 
ensino técnico profissional, para a resolução imediata do problema dos recursos 
humanos o sector tem de recorrer ao ensino superior estrangeiro. 
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VI - Conclusões e recomendações 

VI.1- Quadro Resumo 
 

 Angola Argélia Noruega 
População 10.766.471 32.818.500 4.546.123 
Literacia (%) 42 70 100 
PIB (USD biliões) 16,9 167 143 
PIB per capita (USD) 1,600 5300 31,000 
% do PIB na Educação 5,3 4,41 6,8 
Orçamento geral (USD biliões)    
Receitas 0,928 20,3 71,7 
Despesas 2,5 18,8 57,6 
% do OGE na educação 6,24 4,40 4,3 
    
Alunos do ensino geral 1,509,485 6,807,957 580,000 
Taxa de aprovação (%) 56 78 NA 
Nº professores 53525 274328 50.700 
Ensino Médio/profissional 43.000 1.102.043 164.200 
Taxa de aprovação 42   
Nº professores NA 63958 22.100 
Alunos inscritos em licenciatura 7865 466 084 347000 
Inscrições em pós-graduação NA 22 533 NA 
Diplomados 279 65 192 NA 
Diplomados/inscritos (%) 3,5 14  
Nº de Universidades e escolas superiores 5 55 10 
Mão de obra nacional (milhões) 5 9,4 2,4 
Categoria Ocupacional    
Categorias XII e superiores 2427 11956 2553 

Categorias VII a XI 8099 16212 13487 

Categorias I a VI 3107 8390 5932 
Total 13633 36558 21972 
Percentagem de nacionais 82 NA NA 
    
Produção de petróleo (1000 barris/dia) 905 1659 3330 
Produção de gás natural (biliões m3/ano) - 80.4 65.4 

 
 

No quadro VI.I, resumimos os principais dados, enquadram as seguintes 
conclusões e recomendações. 

VI.2 – Conclusões 

Os países analisados são grande produtores de petróleo e/ou gás, 
independentemente do ambiente onde se encontram os recursos petrolíferos. Os 
conhecimentos de base para o desempenho das actividades-chave não é 
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fundamentalmente diferente quer se trabalhe onshore ou offshore, a única 
diferença significativa está a nível da aplicação das técnicas, que podem depender 
das características do ambiente onde se encontram os recursos petrolíferos. 

Ao contrário de Angola, que praticamente só produz petróleo, a Argélia e a 
Noruega são grandes produtores e exportadores de gás e possuem indústria 
petroquímica assinalável. 

A nível de políticas de concessão e contratos e dos seus reflexos na transferência 
de conhecimento, podemos registar que houve uma evolução em todos os países, 
pois passaram dos contratos de concessão, numa fase inicial, para outros tipos de 
contrato, os contratos de risco, joint ventures na Noruega e os contratos de 
partilha de produção em Angola e na Argélia. 

A criação das empresas nacionais foi, também, o meio encontrado pelos três 
países para melhor controlarem os seus recursos petrolíferos, obterem maiores 
proveitos económicos e criarem o maior número de postos de trabalho para os 
cidadãos nacionais. 

Enquanto os nacionais não foram capazes de controlar recursos petrolíferos, os 
países recorreram aos serviços de empresas especializadas. 

Ao contrário da Noruega, onde o Estado negoceia com as empresas o 
licenciamento de concessões, em Angola e na Argélia as empresas nacionais ainda 
detêm o poder de concessão que lhe permite negociar contratos em nome do 
Estado, para ulterior aprovação pelo mesmo. 

A consolidação da democracia e o sentido de transparência levaram, na Noruega, à 
criação duma instituição com autonomia económico-financeira e dotada de 
capacidade tecnológica e científica capaz de controlar toda a indústria 
petrolífera. Esta instituição responde directamente ao governo, a quem fornece 
todo o suporte de carácter técnico. De realçar que aqui não há formalmente 
tratamento privilegiado à empresa nacional, que é considerada comercial como as 
outras. Esta tendência tem-se desenvolvido pelo mundo e, neste momento, na 
Argélia, discute-se uma possível alteração nesse sentido. 

Para colmatar a falta de quadros nacionais, Angola e Argélia adoptaram políticas 
de formação massiva e urgente de técnicos médios e superiores, recorrendo não 
só à capacidade do ensino nacional, que em muitos casos teve de ser ampliada, mas 
também a instituições de formação no exterior. A Noruega tem utilizado o 
sistema normal de educação para a formação dos técnicos do sector, embora 
também recorra a formação no exterior para cursos de pós-graduação 
universitária. O facto de a estrutura de ensino na Argélia ser mais antiga, 
expandida e consolidada contribuiu para que este país pudesse fornecer à 
indústria quadros em grande quantidade e qualidade, o que concorreu para que os 
argelinos controlassem desde o início da sua independência a indústria petrolífera. 
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Angola, que na altura da independência tinha uma estrutura de ensino débil, com 
um ensino superior incipiente e com docentes e discentes de origem portuguesa 
que abandonaram o país nessa altura, não tinha quadros nem técnicos para 
fornecer às empresas petrolíferas, pelo que estas recorreram aos expatriados. 
Depois da independência, a incapacidade de melhorar significativamente a 
qualidade e a extensão do sistema de ensino, apesar das transferências de fundos 
para formação legalmente impostas às empresas do sector, constituiu 
provavelmente o obstáculo mais sério às metas de angolanização dos recursos 
humanos nos segmentos mais qualificados da hierarquia da indústria. 

Apesar da forte aposta orçamental do Estado angolano em educação, 
relativamente aos fracos recursos de que dispõe, o facto de ter poucos nacionais 
com qualificação técnica e científica fez com que se prolongasse no tempo o 
recurso aos expatriados, que ainda hoje ocupam um grande número de postos de 
trabalho, os mais qualificados e importantes nas empresas, pelo que é ainda débil o 
controlo da indústria e a incorporação de quadros nacionais, ao contrário do que 
aconteceu na Argélia. No entanto, apesar das informações obtidas das 
autoridades argelinas sobre a não existência de trabalhadores estrangeiros em 
tempo integral, não é normal que na indústria petrolífera não haja expatriados, 
quando se está perante a presença de empresas multinacionais, dado que a 
existência de diversidade pode garantir melhores índices de rendimento e de 
transferência de conhecimento. 

Por outro lado, a indústria petrolífera argelina estava num estádio de 
desenvolvimento mais avançado na altura da independência do que a indústria 
petrolífera angolana, que estava numa fase de arranque, o que se reflectiu no 
diferente controlo que os dois países assumiram à partida nas suas indústrias, e 
que ainda hoje se nota. 

A formação de empresas de prestação de serviços, subsidiárias da empresa 
nacional, em associação com empresas de serviço estrangeiras de renome mundial, 
foi um modo de criar postos de trabalho para cidadãos nacionais, a garantia de 
serviços de qualidade e uma garantia para a transferência de tecnologia e de 
know-how. 

 

Desde a independência que a política seguida pelo governo angolano, 
nomeadamente a da generalização dos contratos de partilha de produção, 
possibilitou o aumento do controlo por parte do país e o envolvimento, embora 
indirecto, da companhia nacional nas decisões de gestão das actividades 
petrolíferas. 

Para responder à necessidade urgente da formação de quadros no sector para 
implementação de tal política, foi necessário recorrer-se a formação rápida, 
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utilizando todos meios ao alcance, Universidades e outras instituições de 
formação no exterior. Inicialmente utilizaram-se também Escolas superiores 
especializadas na Argélia e Itália. 

Numa primeira fase, tanto o Ministério dos Petróleos como a Sonangol tiveram de 
recorrer tanto a trabalhadores nacionais com alguma experiência recrutados das 
empresas privadas, como a técnicos estrangeiros de diversas nacionalidades a 
nível individual e a empresas especializadas em recrutamento e gestão de recursos 
humanos.  

Paralelamente, foram tomadas medidas no sentido de incrementar a formação de 
quadros nacionais, de forma a corresponder às necessidades do sector petrolífero 
e para que a médio prazo houvesse um corpo técnico nacional capaz de assumir 
funções técnicas e de direcção nesta indústria. Assim, em 1982, foi elaborado e 
publicado o Decreto N.º. 20/82 do Conselho de Ministros, que determina a 
obrigatoriedade do recrutamento e formação de quadros nacionais pelas empresas 
estrangeiras do ramo petrolífero que operam em Angola. O mesmo decreto 
estabelece que cada empresa estrangeira contribui com USD 0.15/bbl produzido 
para a formação de quadros nacionais do sector e estabeleceu um quadro temporal 
para a substituição dos quadros estrangeiros por nacionais qualificados. 

A obrigatoriedade, expressa no contrato de partilha de produção, da 
apresentação anual de um plano de formação, a ser aprovado pelo Ministério dos 
Petróleos, com o aval da Sonangol, permite a estes órgãos um controlo do processo 
dos planos de formação, uma vez que estes devem ter em conta, dentro do 
possível, a capacitação de um nacional para a substituição de um expatriado, sem 
prejuízos da eficiência das operações. 

A funcionar de maneira quase independente do sistema normal de educação, 
embora seja tutelado duplamente pelos Ministério dos Petróleos e o da Educação, 
criou-se o Instituto Nacional de petróleos que é custeado pelas verbas obtidas a 
partir do decreto 20/82. Além disso, foi concebido pela Sonangol e estruturado 
com o apoio da Braspetro um programa de cooperação entre a Sonangol, as 
Companhias Associadas e a Universidade em prol da angolanização, o 
PROQUADROS, para materializar o programa de angolanização da ESPA (Empresa 
Operadora do Bloco 4). 

. A oportunidade e eficácia da criação do Decreto 28/82 podem ser apreciadas na 
análise recente do efectivo de trabalhadores do sector feita em 2002 que mostra 
o estado de angolanização das empresas do sector (Operadoras, não Operadoras e 
Refinaria), como se segue: 

• A taxa de angolanização no sector petrolífero (upstream e downstream) atingiu 
84%, numa população de 15596 trabalhadores. Por altura da independência 
laboravam no sector 2006 trabalhadores e a taxa de angolanização era de 74%. 
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• O nível global de angolanização das Companhias Operadoras do sector atingiu 
82%, e, na Refinaria de Luanda, 98 %. 

• Foi atingido um nível de angolanização de 100% até às categorias do Grau VI, 
para os serviços administrativos (cumprimento integral da meta do Decreto) e 
92% para a área técnica. 

• Foi cumprida integralmente a meta de 70% estabelecida para 1987 nos graus 
VII a XI, tendo o nível de angolanização nesta faixa atingido 98%, para os 
serviços administrativos e 83% para a área técnica.  

• Em relação às categorias XII e superiores, o nível de angolanização atingiu 64% 
para a área administrativa e de 49% para a área técnica, consideravelmente 
abaixo das metas.  

Apesar de não termos conseguido obter as estatísticas relativas à formação de 
quadros no exterior do país, os números de técnicos existentes no sector e as 
capacidades de formação local dos Ensinos Médio, Técnico profissional e Superior 
reportadas para os anos de 1998 e 1999, permitem inferir que muitos destes 
quadros se têm formado no exterior do país. 

A debilidade e as carências do sistema de ensino angolano, juntamente com a 
guerra com que o país se debateu durante quase três décadas, não permitiram 
dispor de formandos em quantidade e qualidade susceptíveis de corresponder às 
necessidades das empresas, ao contrário do que se verificou na Argélia. Como 
consequência desta situação, a indústria petrolífera angolana tem uma forte 
componente de mão de obra estrangeira cuja substituição por angolanos é ainda 
problemática, tanto mais que esta situação agrada às empresas que preferem para 
as posições de maior relevo quadros do seu país de origem. Este facto tem 
bloqueado significativamente os efeitos teoricamente previstos do Investimento 
Directo Estrangeiro no sector sobre o desenvolvimento dos recursos humanos 
qualificados e a respectiva endogeneização. 

A formação no exterior tem sido, por outro lado, muito dispendiosa para o país e 
não ajuda directamente o desenvolvimento do ensino nacional. Não se afigura, por 
isso, sustentável que o sector petrolífero possa continuar a ser “ilha”, isolada do 
contexto nacional a nível da formação de quadros. 

A análise dos indicadores de desenvolvimento Humano para Angola, Argélia e 
Noruega mostram que:  
• A classificação é elucidativa sobre a escolaridade, a alfabetização, o ensino 
superior, a falta de estruturas de ensino. 
• Que a focalização do investimento na indústria petrolífera cria capital para o 
desenvolvimento do país mas também acentua as desigualdades na população  
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• Que o grande desenvolvimento da área petrolífera atrofia os outros sectores de 
actividade, porque sendo estes de menor rendimento perdem projecção política e 
não se desenvolvem como seria natural se não houvesse o petróleo. 
• Que a enorme oferta de emprego por parte da indústria petrolífera faz com que 
exista uma grande apetência dos cidadãos pelo emprego nesta indústria, em 
prejuízo da formação para outras áreas de actividade.  
• Que a formação recorre excessivamente ao exterior, o que acarreta custos 
elevados para o país. 
• Que o petróleo induz a classe política e até a população a considerar que o seu 
país é muito rico, quando os índices e a realidade indicam o contrário, o que tem 
reflexos muito negativos na implementação de programas de desenvolvimento 
focalizados em outros sectores estratégicos para o desenvolvimento económico e 
social, como é o caso da agricultura, da construção e da indústria transformadora, 
dos serviços, etc. 
• O petróleo tem sido uma fonte de captação e de rotação de capital, não 
contribuindo para o desenvolvimento do país na proporção das receitas que gera. 

O Estado Angolano pretende aplicar a partir de 2004 uma nova Lei de Ensino, e 
uma vez terminada a guerra e com maior disponibilidade orçamental para a 
educação pensamos que a longo prazo se consigam colher melhores resultados do 
que os actuais em geral, e para o sector em particular. 

Em suma, como vimos, devido à existência de petróleo em grandes quantidades em 
Angola, as grandes empresas multinacionais do sector investem grandes capitais. 
Devido ao fraco índice de desenvolvimento humano, o governo de Angola criou 
instrumentos legais para obrigar as empresas a formar quadros no sector, no 
mínimo espaço de tempo possível, para poderem absorver as tecnologias. 

Independentemente do aumento de capital humano no sector dos petróleos, 
sobretudo levado a cabo por via da formação no estrangeiro, não foram feitos 
investimentos significativos materiais e humanos no sector do ensino público 
desde o primário ao superior para se poder ter um stock de capital humano 
suficiente para alimentar o processo produtivo nacional. 

Assim, assistimos à criação de uma “ilha” de quadros nacionais, a que todos os 
outros quadros qualificados querem aceder. Infelizmente o sector é capital 
intensivo. Podemos pôr a hipótese de a participação do Estado, através da sua 
empresa nacional como associada nas operações, ter usado enormes recursos com 
grandes custos de oportunidade sociais, dado que poderiam ser aplicados na 
educação, com a criação de escolas a todos dos níveis, universidades, formação de 
professores, hospitais rurais e centros de saúde, onde o retorno de capital seria a 
longo prazo mais benéfico do que a aplicação directa na indústria. 
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VI.3 – Recomendações  

Considerando o seu potencial de quadros e as suas exigências, o sector petrolífero 
deverá contribuir para o lançamento e implementação dos novos projectos de 
ensino, podendo entre outras tarefas: 

• Contribuir para a mudança das tendências de concentração das escolhas dos 
alunos nas áreas de carácter social, para obter um maior afluxo de alunos, ainda 
a nível médio, para a área das ciências e da tecnologia, de modo a que a 
Universidade possa alimentar o sector petrolífero em quadros superiores. Esta 
mudança poderia ser feito através da atribuição de bolsas de estudo locais a 
estudantes ainda a nível médio de formação, com garantia de continuidade para a 
licenciatura. 

• Contribuir para o desenvolvimento do ensino primário, secundário e universitário, 
a todos os níveis; Apoiar materialmente e na formulação de curricula, a nível 
médio e superior, na disponibilização de quadros superiores para a docência, no 
equipamento e manutenção de laboratórios, na disponibilização de estágios, na 
atribuição de bolsas de estudo, etc.  

• Promover o estreitamento da relação entre os estabelecimentos de ensino e a 
indústria, de modo a assegurar uma formação de quadros consentânea com as 
necessidades da indústria. 

• Reforçar a capacidade tecnológica e de ensino do INP de modo a poder 
satisfazer as necessidades das empresas operadoras e de serviços, bem com a 
vocação dos jovens, incluindo a formação universitária com o recurso a quadros 
docentes dentro do sector petrolífero. 

• Relativamente ao processo de angolanização, é preciso repensar os objectivos 
para as categorias XII e superiores. É indispensável uma segmentação maior das 
categorias envolvidas nesses grupos, para facilitar a monitorização da 
angolanização a esses níveis. 

As empresas têm alguma responsabilidade na fraca angolanização de alguns 
sectores, mas a maior responsabilidade na situação prevalecente é devida: 

• Às grandes deficiências das condições do ensino a todos os seus níveis, primário, 
secundário e universitário que não tem capacidade para corresponder às 
necessidades dos cidadãos e da indústria; 

• Às condições de guerra em que o país viveu até recentemente e, também, em 
grande parte, à herança do sistema colonial que durante muitos anos não criou as 
condições mínimas para proporcionar um ensino aceitável aos angolanos. 

Quando da independência, o país começava a desenvolver o sistema de ensino em 
ritmo acelerado, mas as fragilidades que apresentava, associadas a um corpo 
docente na sua quase totalidade metropolitano, deixavam antever a situação de 
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colapso que se veio a verificar pela degradação das estruturas e equipamentos e 
pelo regresso dos docentes ás suas origens. 

É necessário um esforço enorme para pôr em funcionamento toda a estrutura de 
ensino, mas só com a concretização desse esforço, que deve ser o maior desígnio 
nacional, se poderá garantir aos angolanos a formação adequada para que possam 
assumir as posições de maior responsabilidade em todos os sectores da vida do 
país, em especial na indústria petrolífera que é, actualmente, a base da sua 
economia. 

Paralelamente ao esforço para se melhorar o sistema de ensino e afim de se 
conseguir uma angolanização com a colaboração efectiva das empresas, será 
necessário que a nível legislativo se tomem medidas nesse sentido. Uma medida 
que achamos importante e está relacionada com o espaço de tempo de 
permanência da empresa no país é o estabelecimento de um programa de 
angolanização própria para cada empresa, tendo em conta as suas características, 
que deve ser acordado aquando ou da sua instalação ou na altura da assinatura dos 
contratos de exploração e pesquisa ou de prestação de serviços, conforme se 
trate de uma petrolífera ou uma de serviços. Neste programa estariam descritas 
as actividades necessárias para a substituição da recursos humanos estrangeiros, 
custos e proveniência dos recursos para a efectivação das mesmas. Este programa 
seria assinado pela empresa e pelo representante do governo e seria o documento 
de base para a implementação do processo nessa empresa.  
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Glossário 
 

Amerada Hess Corporation - empresa petrolífera americana. 

Argo Petroleum Corporation - empresa petrolífera americana. 

Associações FS -  Associação Fina /Sonangol 

Associações FST -  Associação Fina /Sonangol/Texaco 

Barril, (bbl) – medida de capacidade na indústria petrolífera igual a cerca de 159 
litros. 

Batimétrica – relativa a profundidade 

Betume - mistura de hidrocarbonetos, sólidos e ou líquidos, que se encontra  mais 
ou menos isolada na natureza. 

BOPD, (bbl/dia) – barris de petróleo por dia. 

BP/Amoco - empresa resultado da fusão ente a British Petroleum e Amoco, tendo 
hoje adoptado a sigla BP. 

CABGOC – Cabinda Gulf Oil Company, actualmente é uma empresa do Grupo 
Chevron-Texaco. 

Challenger Oil & Gas – empresa petrolífera americana. 

Cities Service International Inc. - empresa petrolífera americana. 

Contrato “Joint Venture” – Contrato de associação em participação. 

Contrato de Partilha de Produção, (CPP) ou “ Production Sharing Agreement”, 
(PSA), tipo de contrato em que parte da produção é afecta ao pagamento das 
despesas (cost oil) e a outra parte é o petróleo lucro (profit oil). 

Elf - empresa francesa , hoje parte do grupo Total. 

Exxon – empresa americana, hoje parte do grupo Exxon-Mobil. 

FPSO (Floating Production Storage Offloading) – Instalação marítima preparada 
para receber, tratar, armazenar e expedir para exportação o petróleo bruto.  

Gravimetria – conjunto de técnicas que se destinam a determinar as variações da 
aceleração da gravidade. 

Hydro Skiming –Consiste numa destilação atmosférica fraccionada, tratamento 
por corrente de água e um reforming catalítico para a nafta. 

IOC - companhias de petróleo internacionais. 

Kwanza – moeda nacional de Angola 
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Magnetometria – conjunto de métodos que se ocupam a determinar as variações 
do campo magnético da terra. 

 NOC – empresa nacional de petróleos 

Offshore – no mar 

Onshore – em terra 

Perfuração – realização de uma sondagem. Segundo o processo utilizado pode 
distinguir-se entre as perfurações por percussão ou rotação. 

Petrofina- Empresa belga de petróleos, hoje fazendo parte do grupo Total. 

Platina e Plutónio – Nome de campos de petróleo; podem derivar de nomes de 
flores (Bloco 17), instrumentos musicais (Bloco 15), cidades (Bloco14), etc.  

Ramas – nome dado ao petróleo bruto. Em cada país é atribuída às ramas uma 
designação que normalmente é a da região (ou regiões) de maior produção ou de 
melhor qualidade de petróleo e que são tomadas como ramas de referência para 
efeitos de valorização, tendo em conta determinadas propriedades como a 
densidade em graus API (American Petroleum Institute), conteúdo de enxofre, 
salinidade, etc. As ramas de Angola são designadas Cabinda, Soyo, Palanca, Kiame, 
Kuito e Nemba. Normalmente são comparadas e vendidas em relação ao preço do 
“Brent” (petróleo do mar do Norte). 

SACOR-SONAP – uma das empresas portuguesas que originou a Petrogal que hoje 
faz parte da Galp Energia. 

Shell- empresa holandesa. 

Sísmica 2D – Sísmica a 2 dimensões, medida em km. 

Sísmica 3D – Sísmica a 3 dimensões, medida em Km2. 

Sonangol U.E.E. – Companhia Nacional de Combustíveis Sonangol, empresa 100% 
do Estado Angolano, abreviadamente SNL. 

Sonatrach – Sociedade Nacional de Transporte e Comercialização de 
Hidrocarbonetos, empresa 100% de Estado Argelino 

Sonda “Jack-Up ” – sonda ou plataforma para actividade offshore que assenta as 
sapatas no fundo do mar 

Sondas Semi-submersíveis, (semi-subs) – sondas ou plataformas para actividade 
offshore que flutuam. 

Statoil - Statoil ASA -companhia de petróleo norueguesa actualmente uma  
participação do Estado de 67%. 

Sun Oil International - empresa petrolífera americana. 

Texaco- empresa americana fazendo parte do grupo Chevron-Texaco. 
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Tm – Toneladas Métricas. 

Total- empresa francesa hoje faz parte do grupo Total. 

USD – dólares americanos. 

Vendedores “spot” de crude- vendedores do mercado de ocasião. 

Westates Petroleum – empresa petrolífera americana. 

Workovers – Trabalhos de reparação para melhoria dos índices de produção dos 
poços 
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